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A América Latina tem alcançado avanços muito importantes na cobertura dos serviços de 
eletricidade. No entanto, é também necessário que o serviço seja fornecido de forma con-
fiável e suficiente. A baixa qualidade e a confiabilidade insuficiente afetam a produtividade 
das empresas e o padrão de vida da população, e aumentam substancialmente os custos 
de obtenção de energia (BID, 2020).

A melhora na qualidade da distribuição é fundamental para a transição energética, pois esta 
implicará uma maior participação do consumo de eletricidade e uma mudança do paradig-
ma tradicional, em que as redes de distribuição eram passivas, com correntes que fluíam 
num único sentido. Esta nova dinâmica exige melhorar os indicadores de qualidade de ser-
viço de forma substancial e com maior rapidez. Para acelerar esse processo, são necessá-
rios investimentos em infraestrutura e digitalização, bem como incentivos adequadamente 
localizados e em equilíbrio com as tarifas aos consumidores finais.

A distribuição de energia é influenciada por fatores de natureza diversa, que afetam o pla-
nejamento de investimentos e a qualidade do serviço. Por um lado, há fatores estocásticos, 
como eventos climáticos, que ocorrem cada vez com mais frequência, causando interrup-
ções não programadas, e um crescimento imprevisto da demanda, o qual provoca exigên-
cias de alto desempenho nos equipamentos. Por outro lado, se encontram as falhas por 
falta de investimentos na expansão dos sistemas, que obrigam a infraestrutura a operar em 
faixas fora dos seus valores de projeto.

Os níveis de confiabilidade estão diretamente relacionados aos incentivos outorgados pe-
los marcos regulatórios, que, em boa parte dos países latino-americanos, têm se concen-
trado na minimização de custos para um determinado nível de qualidade de serviço, o que, 
por seu turno, produz um incentivo negativo que limita os investimentos em confiabilidade. 
Existe uma relação entre a presença de regulamentos que remuneram os investimentos, 
o quadro institucional necessário para torná-los válidos e a qualidade do serviço presta-
do. Nesse sentido, uma análise de regressão de indicadores de qualidade para a América 
Latina, realizada pela consultoria BA Energy Solutions1, constatou que os indicadores de 
qualidade de serviço (SAIFI, SAIDI) apresentam correlação negativa com o valor agregado 
de distribuição definido pelos reguladores (VAD), o que pode ser explicado pela falta de 
recursos causada pelos baixos valores de remuneração tarifária.

Além disso, a configuração de cada rede de distribuição elétrica e aspectos do seu ambien-
te, como densidade de usuários e perdas de energia, têm impacto significativo nos indica-
dores de qualidade, e essas características devem ser cuidadosamente consideradas pelos 
reguladores na definição de metas de qualidade e remuneração. Por último, os eventos 
externos, especialmente de natureza climática, têm um impacto significativo na qualidade 
do serviço de distribuição de eletricidade, e a sua frequência crescente devido às alterações 
climáticas torna a resiliência uma consideração crucial para a regulação e incentivos eco-
nômicos na distribuição de energia elétrica. Assim, as metas de qualidade e os indicadores 
de desempenho devem refletir as condições específicas de cada região, considerando a 
sua exposição aos riscos climáticos, e remunerar adequadamente os investimentos desti-
nados a melhorar a resiliência e a velocidade de recuperação face a eventos adversos.
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01
PANORAMA DA QUALIDADE DA 
DISTRIBUIÇÃO NA AMÉRICA LATINA
A América Latina, em termos gerais, goza de uma melhor qualidade dos serviços elétricos 
do que outras regiões do mundo em desenvolvimento. No entanto, a diversidade geográfi-
ca, econômica e social da região se traduz em diferentes níveis de desenvolvimento e qua-
lidade nos serviços elétricos, devido a diferenças em infraestrutura, regulação e políticas 
energéticas. Assim, enquanto nos países desenvolvidos o Índice de Duração Média das 
Interrupções do Sistema (SAIDI) é medido em minutos, nas zonas urbanas da nossa região 
ainda é medido em horas, e nas zonas rurais é várias vezes mais alto.

Comparar os indicadores de qualidade da distribuição elétrica entre os países da região re-
presenta desafios devido à diversidade de métricas utilizadas para a frequência e duração 
das interrupções (SAIFI-SAIDI, FMIK-TTIK, FEC-DEC). Considerando isso, a tabela a seguir 
apresenta um resumo dos principais indicadores de qualidade do serviço em alguns países 
da região.

Indicadores de qualidade por país (2023)

País
Frequência Duração

Fonte
Índice Valor Índice Valor

Argentina SAIFI 10,2 SAIDI 16,5 GME*

Brasil FEC 5,2 DEC 10,4 ANEEL

Chile SAIFI 7,3 SAIDI 13,6 SEC

Colômbia SAIFI 15,4 SAIDI 23,4 SSPD

Equador FMIK 6,0 TTIK 7,5 ARCERNNR

Guatemala FMIK 5,1 TTIK 23,4 GME*

Perú SAIFI 2,5 SAIDI 6,7 Osinergmin***

* Média ponderada de um conjunto de empresas calculada pelo Grupo Mercados Energéticos.
* Média simples dos indicadores relatados pelas empresas Energuate (DEOCSA-DEORSA) e EEGSA.
*** Apenas a média tensão está sendo considerada.
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“A melhoria na qualidade da 
distribuição é fundamental 
para a transição energética.

A região tem registrado melhorias nos últimos anos graças a investimentos na moderni-
zação das redes, adoção de tecnologias inteligentes e reformas regulatórias. No entanto, 
persistem desafios, tais como a cobertura desigual, interrupções frequentes e perdas de 
energia. Para uma amostra de 15 empresas, encontrou-se uma melhoria média de entre 
17% e 19% nos indicadores SAIFI e SAIDI, entre 2019 e 2022.

Indicadores de qualidade médios de empresas reportadas a ADELAT

Indicador 2019 2020 2021 2022 Variação 
2019/2022

FEC médio 7,1 6,0 5,9 5,9 -17%

DEC médio 13,2 10,4 10,7 10,7 -19%

Vários países da região desenvolveram es-
quemas regulatórios baseados no custo 
associado a baixos níveis de qualidade, que 
indicam os níveis exigidos, incentivos e san-
ções, eventos excluíveis, e mecanismos de 
reporte e controle. Embora nem todos os 
aspectos regulatórios sejam comparáveis 
entre si, a seguir, apresenta-se uma breve re-
visão dos marcos regulatórios sobre a qua-
lidade da distribuição nos países membros 
da ADELAT.
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02
REGULAÇÃO DA QUALIDADE POR INCENTIVOS

Os marcos regulatórios desempenham um papel essencial na definição, avaliação e melho-
ria da qualidade da distribuição, pois podem incentivar ou desincentivar os investimentos 
em infraestrutura e novas tecnologias. Os esquemas de incentivos e compensações são 
projetados para alinhar os interesses das empresas de distribuição com os objetivos de 
qualidade do serviço. Os marcos regulatórios podem incluir diversos mecanismos econô-
micos para incentivar as empresas a realizar investimentos que melhorem seu serviço. Al-
guns instrumentos de regulação por incentivos são:

Tarifas Baseadas em Desempenho: As ta-
rifas que as empresas podem cobrar estão 
vinculadas ao seu desempenho em termos 
de qualidade do serviço.

Penalizações por Descumprimento: As em-
presas que não cumprem as metas estabe-
lecidas podem enfrentar multas ou reduções 
em suas tarifas reguladas.

Mecanismos de Participação dos Consu-
midores: Os consumidores podem receber 
compensações por interrupções prolonga-
das ou recorrentes do serviço.

Incentivos a Longo Prazo: Programas que 
proporcionam incentivos baseados na mel-
horia contínua ao longo de vários anos, pro-
movendo investimentos sustentáveis na in-
fraestrutura.

Relatórios: A regulação pode estabelecer 
requisitos para que as empresas publiquem 
e reportem às autoridades regulatórias rela-
tórios sobre a qualidade do serviço e as in-
terrupções.

Auditorias e supervisão: São fundamen-
tais para verificar a precisão dos relatórios 
das empresas. Essas auditorias garantem a 
transparência e a confiabilidade dos dados 
apresentados.

Além disso, a regulação deve promover pro-
gramas de gestão da demanda que incen-
tivem o uso eficiente de energia e reduzam 
a demanda nas horas de pico de consumo, 
além do desenvolvimento de investimentos 
em resiliência, ou seja, infraestruturas que 
sejam resilientes a fenômenos climáticos 
extremos, assegurando a continuidade do 
fornecimento.

A efetiva implementação desses elemen-
tos requer uma combinação de regulamen-
tações claras e tecnologia avançada. À 
medida que a transição energética avança, 
esses marcos devem se adaptar continua-
mente para enfrentar novos desafios e apro-
veitar as oportunidades que surgem, pro-
movendo assim, um serviço elétrico de alta 
qualidade.
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03
CASOS INTERNACIONAIS DE SUCESSO NA MELHORA 
DA QUALIDADE DA DISTRIBUIÇÃO
Diversos países têm implementado estraté-
gias inovadoras e eficazes para melhorar a 
qualidade do serviço de distribuição elétrica, 
alcançando avanços significativos. No Rei-
no Unido, utiliza-se um modelo de regulação 
baseado em incentivos conhecido como 
“RIIO” (Revenue = Incentives + Innovation 
+ Outputs). Este modelo visa promover a 
eficiência, inovação e sustentabilidade na 
distribuição, concentrando-se em incentivos 
financeiros por eficiência e redução de cus-
tos, promoção da inovação em novas tec-
nologias e boas práticas, e foco em metas 
de qualidade e sustentabilidade. Desde a 
implementação do RIIO, houve uma redução 
significativa na frequência e duração das in-
terrupções do serviço, e as empresas têm 
aumentado seus investimentos em tecnolo-
gias avançadas, como redes inteligentes e 
armazenamento de energia.

Nos Estados Unidos, a regulação da quali-
dade da distribuição elétrica varia de esta-
do para estado. Apesar das diferenças, a 
modernização da rede elétrica é prioridade 
para todos os estados. O Departamento de 
Energia (DOE) lançou várias iniciativas para 
promover a adoção de redes inteligentes e 
melhorar a resiliência da infraestrutura elé-
trica contra desastres naturais e ataques 
cibernéticos. Além disso, muitos estados 
implementaram programas de incentivos 
semelhantes ao RIIO, que resultaram em 
melhorias significativas na qualidade do 
serviço.

A Califórnia tem sido líder na adoção de tec-
nologias avançadas e na implementação 
de programas de incentivos. A Comissão 
de Utilidades Públicas da Califórnia (CPUC) 
promoveu a adoção de redes inteligentes 
que permitem uma melhor gestão e monito-
ramento do serviço, além de programas que 
incentivam os consumidores a reduzir seu 
consumo durante picos de demanda, mel-
horando, assim, a confiabilidade do serviço.

Um caso de interesse na Espanha é a imple-
mentação do sistema LARS (Localização 
de Avarias e Reposição do Fornecimento), 
desenvolvido pela Endesa. Este sistema 
atua como um operador virtual em caso de 
falha, gerenciando do Centro de Controle as 
manobras para isolar as falhas e restabele-
cer o fornecimento nas áreas que não estão 
afetadas, melhorando, assim, a resposta em 
tempo real a falhas e a gestão de carga. Isso 
reduz significativamente o tempo de interru-
pções e otimiza o fluxo de energia.

Além disso, o projeto PASTORA (Preventive 
Analysis of Smart Grids with Real Time Ope-
ration and Renewable Assets Integration) 
utiliza tecnologias de big data, deep learning 
e inteligência artificial para analisar dados 
obtidos de medidores eletrônicos e senso-
res instalados em vários pontos da rede. 
Através de algoritmos, melhora o controle 
em tempo real e o planejamento de manu-
tenção preventiva da rede, visando melhorar 
seu funcionamento.
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04
CONCLUSÕES 

É necessário realizar ajustes e melhorias para que os marcos regulatórios sejam claros, 
coerentes e flexíveis, fomentem a inovação e a competição, assim como promover esque-
mas tarifários eficientes técnica e economicamente, e que remunerem adequadamente os 
investimentos em novas tecnologias. A seguir, são propostas algumas linhas de melhoria 
para os marcos regulatórios, os mecanismos de avaliação da qualidade e os esquemas de 
metas e incentivos:

Estabilidade regulatória e normativa. É fundamental que a regulamentação seja clara, está-
vel e com objetivos a longo prazo. Dessa forma, se reduz a incerteza, se gera confiança para 
os investimentos em melhorias da qualidade e se facilita o planejamento a longo prazo, ao 
mesmo tempo em que se promove o bem-estar dos usuários.

Padrões claros e uniformes. É fundamental avançar em padrões claros e uniformes para 
garantir que todas as empresas de distribuição sigam as mesmas diretrizes. Isso facilita a 
comparação e avaliação do desempenho, além de fornecer um quadro claro que incentive 
o investimento em infraestrutura e tecnologias avançadas.

Eliminar limitações regulatórias nos esquemas de reconhecimento tarifário dos investi-
mentos destinados a melhorar a qualidade, e garantir a remuneração com base em custos 
reais, ao invés de esquemas baseados em custos teóricos de uma empresa modelo. Isso 
deve ser acompanhado por mecanismos adequados de relatório e supervisão, e observan-
do um equilíbrio nas tarifas para os consumidores. 

Metas alcançáveis e adaptáveis ao contexto. Isso inclui considerar o contexto e os custos 
diferenciais sob os quais cada empresa opera. Por exemplo, é mais custoso fornecer os 
mesmos níveis de qualidade para comunidades rurais do que para áreas urbanas.

Incentivos econômicos para as empresas que superem as metas de qualidade, acompan-
hadas de metas adicionais que promovam a inovação e a implementação de tecnologias 
que, com a remuneração atual, são inviáveis, e estabelecer compensações para os consu-
midores afetados por interrupções prolongadas ou recorrentes do serviço. 

Facilitação de autorizações e licenças pelos órgãos ambientais para a construção e ope-
ração de projetos de infraestrutura elétrica, especialmente aqueles relacionados à expansão 
e melhoria da cobertura dos sistemas de distribuição. Isso pode reduzir os custos e os tem-
pos associados aos projetos, tornando os investimentos mais atraentes.

Regulação que acelere a implementação de medição avançada e a implementação de ta-
rifas diferenciadas por horário, de modo a maximizar o aproveitamento de seus benefícios 
através de incentivos para o consumo durante horas de menor demanda.

Promoção de Parcerias Público-Privadas (PPP), para desenvolver projetos de infraestrutu-
ra de distribuição elétrica. As PPP têm se mostrado uma ferramenta eficaz para combinar 
a experiência e os recursos do setor privado com os objetivos e compromissos do setor 
público.
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Incentivos fiscais ou mecanismos de acesso a financiamento, com prazos adequados e 
condições flexíveis, para realização de investimentos em melhorias de qualidade, especial-
mente para distribuidoras de pequeno porte, como cooperativas elétricas.

Critérios de resiliência nos esquemas de remuneração e incentivos, para incluir investi-
mentos destinados a melhorar a confiabilidade do fornecimento durante eventos extremos, 
que atualmente são tratados apenas como exclusões.

Facilitar a integração de recursos distribuídos e os investimentos na infraestrutura neces-
sária para a mobilidade elétrica, como estações de carregamento e redes de distribuição 
adaptadas.

Regulação que antecipe a adoção de tecnologias inovadoras. Isso pode ser feito através 
de projetos piloto que implementem tecnologias avançadas, como redes inteligentes e ar-
mazenamento de energia, ou que incentivem a eficiência energética e os investimentos 
para proteger infraestruturas críticas de distribuição contra ameaças cibernéticas. 

Maior transparência e participação. A transparência nos processos regulatórios e a partici-
pação de atores relevantes são essenciais para melhorar a percepção do serviço e da regu-
lação, o que pode ser feito através da publicação de relatórios sobre a qualidade do serviço 
e das ações tomadas para melhorá-la.

A implementação dessas melhorias pode levar a uma distribuição elétrica mais eficiente, 
confiável e sustentável, beneficiando tanto os consumidores quanto a economia como um 
todo. A colaboração entre governos, reguladores, empresas de distribuição e consumidores 
será essencial para alcançar esses objetivos e garantir um futuro energético mais promis-
sor para a América Latina.



11


